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SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 108, DE 2 DE SETEMBRO DE 2014

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso das atribuições conferidas
pela Portaria DG nº 233/2013, com base no inciso II do artigo 9º da
Lei nº 8.112/1990, resolve:

Designar RAFAEL WOTZASEK RULLI COSTA, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, para exercer a função de confiança
de Assistente II, nível FC-02, na Seção de Passagens e Diárias.

CÍCERO RODRIGUES DE OLIVEIRA GOMES

PORTARIA Nº 111, DE 3 DE SETEMBRO DE 2014

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso das atribuições conferidas
pela Portaria DG nº 233/2013, com base no inciso II do artigo 9º e no
inciso I do artigo 35 da Lei nº 8.112/1990, resolve:

Art. 1º Dispensar RICARDO DIAS CAVALCANTE, Téc-
nico Judiciário, Área Apoio Especializado, Tecnologia da Informação,
da função de confiança de Assistente I, nível FC-01, da Seção de
Administração de Dados e Sistemas de Apoio à Decisão.

Art. 2º Designar PAULO AUGUSTO BORGES SOARES,
Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Análise de Sistemas
de Informação, para exercer a função de confiança de Assistente I,
nível FC-01, na Seção de Administração de Dados e Sistemas de
Apoio à Decisão.

CÍCERO RODRIGUES DE OLIVEIRA GOMES

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 50, DE 29 DE AGOSTO DE 2014

A MINISTRA NANCY ANDRIGHI, CORREGEDORA
NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, tendo
em vista o disposto no art. 103- B, § 5º, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, VI, do Regimento Interno do Conselho Nacional de
Justiça,resolve:

Art. 1º Designar, a partir de 02 de setembro de 2014, sem
prejuízo de seus direitos e vantagens, Desembargadora MÁRCIA
MARIA MILANEZ, do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, para auxiliar nos procedimentos em trâmite na Corregedoria
Nacional de Justiça.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua as-
sinatura.

Min. NANCY ANDRIGHI

PORTARIA Nº 51, DE 29 DE AGOSTO DE 2014

A MINISTRA NANCY ANDRIGHI, CORREGEDORA
NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, tendo
em vista o disposto no art. 103- B, § 5º, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, VI, do Regimento Interno do Conselho Nacional de
Justiça,resolve:

Art. 1º Designar, a partir de 02 de setembro de 2014, sem
prejuízo de seus direitos e vantagens, Desembargador ARMINIO JO-
SÉ ABREU LIMA DA ROSA, do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul, para auxiliar nos procedimentos em trâmite na
Corregedoria Nacional de Justiça.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua as-
sinatura.

Min. NANCY ANDRIGHI

PORTARIA Nº 52, DE 29 DE AGOSTO DE 2014

A MINISTRA NANCY ANDRIGHI, CORREGEDORA
NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, tendo
em vista o disposto no art. 103- B, § 5º, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, VI, do Regimento Interno do Conselho Nacional de
Justiça,resolve:

Art. 1º Designar, a partir de 02 de setembro de 2014, sem
prejuízo de seus direitos e vantagens, Juiz CÉZAR LUIZ BAN-
DIERA, do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, para auxiliar
nos procedimentos em trâmite na Corregedoria Nacional de Justiça.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua as-
sinatura.

Min. NANCY ANDRIGHI

D I R E TO R I A - G E R A L

PORTARIA No- 120, DE 3 DE SETEMBRO DE 2014

O DIRETOR-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, no uso de suas atribuições conferidas pela alínea "d" do
inciso XI do artigo 3º da Portaria nº 112/2010, resolve

designar ADRIANA NOVAIS TEIXEIRA, Agente Admi-
nistrativa, do quadro de pessoal do Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, para exercer a função de confiança de Assistente
VI, nível FC-6, do Gabinete da Corregedoria Nacional de Justiça.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
S E C R E TA R I A

PORTARIA No- 547, DE 3 DE SETEMBRO DE 2014

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso I do art. 35 e no inciso
II do art. 9º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no
exercício das competências que lhe foram atribuídas pela Portaria nº
309 TSE, de 15 de maio de 2014, resolve:

Art. 1º Exonerar MARIA LUCIA AIELLO, Analista Ju-
diciário, Área Judiciária, do cargo em comissão de Assessor I, Nível
CJ-1, da Assessoria de Gestão Administrativa, da Secretaria de Ad-
ministração.

Art. 2º Nomear MÁRCIA DA SILVA SOARES FONSECA,
Analista Judiciário, Área Judiciária, para exercer o cargo em co-
missão de Assessor I, Nível CJ-1, da Assessoria de Gestão Ad-
ministrativa, da Secretaria de Administração.

LEDA BANDEIRA

PORTARIA No- 548, DE 3 DE SETEMBRO DE 2014

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso XV do art. 116 do
Regulamento Interno, no inciso I do art. 2º e no art. 4º da Portaria nº
204, de 26.09.2002, resolve:

Art. 1º Dispensar:
I) OTACÍLIO SILVA DE OLIVEIRA, Técnico Judiciário,

Área Administrativa, da função comissionada de Assistente I, Nível
FC-1, da Secretaria de Gestão da Informação; e

II) TÂNIA FRANCO LIMA DA ROCHA, Analista Judi-
ciário, Área Administrativa, da função comissionada de Assistente V,
Nível FC-5, da Secretaria de Administração.

Art. 2º Designar:
I) MANUELA MARLA GOMES DA COSTA, Técnico Ju-

diciário, Área Administrativa, para exercer a função comissionada de
Assistente I, Nível FC-1, da Secretaria de Gestão de Informação; e

II) MARIA LUCIA AIELLO, Analista Judiciário, Área Ju-
diciária, para exercer a função comissionada de Assistente V, Nível
FC-5, da Secretaria de Administração.

LEDA BANDEIRA

PORTARIA Nº 550, DE 4 DE SETEMBRO DE 2014

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL, no exercício das competências que lhe
foram atribuídas pela Portaria nº 309 TSE, de 15 de maio de 2014, e
considerando o contido no Procedimento Administrativo nº
19.076/2014, resolve:

conceder aposentadoria a ROSA DE FÁTIMA CARVALHO
BRUXEL, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "C", Pa-
drão 13, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, nos
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de
2005, combinado com o artigo 186, inciso III, alínea a, da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, observados os artigos 67 e 193 da
mesma Lei, o artigo 2º da Lei nº 8.911, de 11 de julho de 1994, o
artigo 15 da Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997, o artigo 1º da
Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003, e os artigos 12, 13, e 18, § 2º,
da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº
12.774, de 28 de dezembro de 2012.

LEDA BANDEIRA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA No- 490, DE 4 DE SETEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando das atribuições legais e considerando o disposto no art.
56 do Regimento Interno, bem como o decidido pela Corte Especial
na sessão do último dia 3, resolve:

Art. 1º Convocar o Desembargador Newton Trisotto, mem-
bro do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, para atuar
neste Tribunal a partir de 4 de setembro de 2014 até o preenchimento
da vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Arnaldo Esteves
Lima.

Art. 2º Designá-lo para compor a Terceira Seção e a Quinta
Turma na vaga resultante da transferência da Ministra Regina Helena
Costa para a Primeira Seção e Primeira Turma.

Art. 3º Tornar sem efeito a Portaria n. 487, de 3 de setembro
de 2014.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. FRANCISCO FALCÃO

PORTARIA No- 491, DE 4 DE SETEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando a atribuição conferida pelo art. 21, XXV, do Regimento
Interno e tendo em vista o que consta do Processo STJ n. 5991/2014,
resolve:

Conceder aposentadoria ao servidor Anastácio Rodrigues
Chaves, matrícula S011686, no cargo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa - Segurança, classe C, padrão 13, do quadro de pes-
soal do Tribunal, com fundamento no art. 40, § 1º, I, da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 41, de 19
de dezembro de 2003, combinado com o art. 6º-A da Emenda Cons-

titucional n. 41, de 19 de dezembro de 2003, incluído pela Emenda
Constitucional n. 70, de 29 de março de 2012, e art. 186, I, §§ 1º e
3º, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Min. FRANCISCO FALCÃO

PORTARIA No- 492, DE 4 DE SETEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando a atribuição conferida pelo art. 21, XXV, do Regimento
Interno e tendo em vista o que consta do Processo STJ n. 7946/2014,
resolve:

Conceder aposentadoria ao servidor Denivaldo André do
Nascimento, matrícula S015088, no cargo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa - Segurança, classe C, padrão 13, do quadro de pes-
soal do Tribunal, com fundamento no art. 3º da Emenda Consti-
tucional n. 47, de 5 de julho de 2005.

Min. FRANCISCO FALCÃO

PORTARIA No- 493, DE 4 DE SETEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando a atribuição conferida pelo art. 21, XXV, do Regimento
Interno e tendo em vista o que consta do Processo STJ n. 8782/2014,
resolve:

Conceder aposentadoria à servidora Maria das Dores Costa
Bezerra, matrícula S010329, no cargo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, classe C, padrão 13, do quadro de pessoal do Tri-
bunal, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional n. 47, de
5 de julho de 2005, e nos arts. 15, III, e 18, § 3º, da Lei n. 11.416,
de 15 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n. 12.774, de 28 de
dezembro de 2012, combinado com o art. 193 da Lei n. 8.112, de 11
de dezembro de 1990.

Min. FRANCISCO FALCÃO

PORTARIA No- 494, DE 4 DE SETEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando a atribuição conferida pelo art. 21, XXV, do Regimento
Interno e tendo em vista o que consta do Processo STJ n. 7695/2014,
resolve:

Conceder aposentadoria à servidora Maria Geralda Teixeira
de Carvalho Bevilaqua, matrícula S031393, no cargo de Analista
Judiciário, Área de Apoio Especializado - Taquigrafia, classe C, pa-
drão 13, do quadro de pessoal do Tribunal, com fundamento no art. 3º
da Emenda Constitucional n. 47, de 5 de julho de 2005, e no art. 15,
III, da Lei n. 11.416, de 15 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n.
12.774, de 28 de dezembro de 2012.

Min. FRANCISCO FALCÃO

PORTARIA No- 495, DE 4 DE SETEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando a atribuição conferida pelo art. 21, XXVI, do Re-
gimento Interno e tendo em vista o que consta do Processo STJ n.
7885/2014,resolve:

Conceder, com efeito a partir de 3 de agosto de 2014, pensão
vitalícia a Eremita de Oliveira Souza, cônjuge de Antônio Vale de
Souza, matrícula S015673, com fundamento no art. 40, § 7º, I, da
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitu-
cional n. 41, de 19 de dezembro de 2003, e nos arts. 2º, I, e 15 da Lei
n. 10.887, de 18 de junho de 2004, alterada pela Lei n. 11.784, de 22
de setembro de 2008, combinados com os arts. 217, I, a, e 218 da Lei
n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Min. FRANCISCO FALCÃO

PORTARIA No- 496, DE 4 DE SETEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando da atribuição conferida pelo art. 21, XXV, do Re-
gimento Interno,resolve:

I - Exonerar, a pedido, nos termos do art. 35, II, da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990, ANA VITÓRIA FERNANDES
BRETTAS, matrícula S033248, do cargo em comissão de Assessor de
Ministro, código CJ-3, do Gabinete do Ministro Marco Aurélio Bel-
lizze.

II - Dispensar, nos termos do art. 35, I, da Lei n. 8.112/1990,
JULIANA PRUDENTE MENDES, matrícula S048970, da função de
confiança de Assistente IV, código FC-4, do Gabinete do Ministro
Luis Felipe Salomão.

III - Nomear, nos termos do art. 9º, II, da Lei n. 8.112/1990,
JULIANA PRUDENTE MENDES, matrícula S048970, para o cargo
em comissão de Assessor de Ministro, código CJ-3, do Gabinete do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, na vaga decorrente da exoneração
de Ana Vitória Fernandes Brettas.

IV - Esta portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Min. FRANCISCO FALCÃO

PORTARIA No- 497 , DE 4 DE SETEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando da atribuição conferida pelo art. 21, XXV, do Re-
gimento Interno, resolve:
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